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Primeira Reflexão
òˁNemtudo o que

pode ser

contado, conta,

e nem tudo o

que conta, pode

ser contado ó(Albert Einstein)



I)-CONCEITOS



Introdução:                
Confus«o na Terminologiaé

Aˁ Fonte do Problema
ˁRecursos limitados

ˁNecessidades Ilimitadas

ˁUSA (2075): 38% PNB

ˁPor cada 1% de aumento do PIB os custos com a saúde aumentam 1,5%

Aˁ Resposta ao Problema
ˁPriorização na alocação de recursos
ˁRacionamento

ˁRacionalização

ˁForma
ˁ Implícita

ˁExplícita

ˁControlo de Custos

ˁRedução / Eliminação do desperdício

ˁRedu«o dos gastos na compra dos bens ou servios (<Qualidadeé)





As duas formas de ver o problema!

Nˁos países c/ Sistema de 
Saúde baseado em 
Seguros Privados (EUA)

Cˁapacidade de pagar
Tˁodos os cuidados para alguns

Nˁos países c/ Sistema de 
Saúde baseado num SNS 
público (Portugal)

Nˁecessidade
Aˁlguns (é) cuidados para 
todos 



òˁO racionamento é inevitável em

saúde, dado que os recursos são

limitados . As òguidelines ó podem

contribuir para esse racionamento

oferecendo orientações claras acerca

da efetividade e eficiência . No

entanto, temo -nos de interrogar de que

modo as decisões acerca do

racionamento devem ser feitas e em

que medida é correto as òguidelines ó

conterem decisões encobertas de

natureza econ·micaó





Tˁrilemas atuais

Eˁquidade

Qˁualidade

Eˁficiência

Cˁondicionantes

Éˁtica

Tˁécnico -Profissional

Eˁconómico -Financeira

òˁO racionamento de

cuidados, a existir, deverá

ser por comprovada falta de

recursos e não apenas por

sub-financiamento artificial

ou ineficiência e deve ter

regras claras pré -definidas e

ser do conhecimento do

grande p¼blicoó



II)- Os Recursos Disponíveis e 
o Problema Demográfico



Do Marcelismo                                  
até à última crise económica



















Conclusão do Estudo
òˁ(Apesardisso), o balanço é positivo . Seja pela acelerada

quebra da mortalidade infantil, pelos largos ganhos na

esperança de vida à nascença, pela integração social das

mulheres, pela maior proporção de tempo e de recursos

disponíveis para o lazer e para o consumo cultural, pela

democratização do ensino ou pelo alargamento da proteção

social, valeu a pena viver estas cinco décadas em Portugal . Há

razões para nos orgulharmos destas mudanças . Há 50 anos,

estas realidades eram uma ambição à qual apenas alguns,

poucos, letrados, informados e com recursos culturais e

financeiros acima da média, aspiravam . Hoje, fazem parte do

património de todos . Énosso, dos portugueses .ó



E depois do Lehman Brothers (2008 a 2012) é

Nˁascimentos : 102.500 - 90.026

Óˁbitos: 102200 - 107287

Tˁaxa desemprego: 7,8 % - 16,9%

Dˁesemprego jovem: 18,0 % - 40,0%

PˁIB (milhões): 165.000 - 155.289



A diferença entre as 
intenção e a realidade

Oˁ Previsto no Memorando da Troika p/ o Orçamento do MS
-ˁ 1,25% em 2012
-ˁ 1,0 % em 2013

Oˁ que aconteceu na realidade 
Eˁm 2010 

fˁoram transferidos do Orçamento de Estado para o SNS 8.848 milhões de euros. 

Eˁm 2012 
eˁssa verba diminuiu para 7.107 milhões, um corte de 19,7% 

(ˁfonte : SNS ðOE 2012, MS)





http://news.bbcimg.co.uk/media/images/70289000/j

pg/_70289409_70289408.jpg

A verdadeira luta pela sobrevivência!



Onde está a moralidade?!...





Compromissosé
òˁé só a partir do momento em que a criação e a manutenção

de condições decentes de vida para toda a humanidade seja

plenamente reconhecida e aceite como uma mera obrigação

de todas as pessoas de todos os países é que, com um certo

grau de razoabilidade, nós poderemos começar a falar que

vivemos num mundo civilizado éó(Albert Einstein, 1945)



III)- As diversas visões da problemática



òˁAstécnicas de avaliação económica muito

úteis em diversas áreas encontram -se para

efeitos de racionamento dos cuidados de saúde

numa fase embrionária de desenvolvimento . A

complexidade que norteia esta temática pode

ser sintetizada por uma metáfora (é) que

compara o processo de estabelecer prioridades

mais a uma maratona do que a um sprintó



A inevitabilidade?
òˁAobjeção (à necessidade

de implementar políticas de

racionamento) falha quando

(nos confrontarmos com o

facto) dos recursos ficarem

exauridos e que os doentes

que se virem então privados

de cuidados são pessoas de

carne e osso e não simples

estat²sticasó



Aˁ prestação de cuidados de saúde é

muito onerosa e vai continuar como tal

no futuro . Para além deste facto, existe

o imperativo moral de cobrir as

necessidades em cuidados de saúde

dos 42 milhões de cidadãos

americanos que o não têm neste

momento (é) A saúde não é pois uma

mera questão de simples comodidade .

Todos os cidadãos devem assim ter

acesso aos cuidados de saúde,

mesmo que não os possam pagar .

Oˁ conceito de racionamento, seja

pela restrição do acesso, demora na

prestação dos cuidados, ou a sua

mera recusa, atemoriza -me . O facto é

que existem tantas variáveis

envolvidas (é) que nós poderemos

não ter a necessária clarividência para

as resolver (é) O racionamento pode

pois, (em determinados contextos) vir

a ser necessário, mas é extremamente

difícil (de concretizar), podendo

mesmo assumir aspetos imorais .



òˁEmboramuitos clínicos sejam

relutantes em implementar medidas de

racionamento na sua prática clínica,

existem alguns estudos que

evidenciam que estes podem aceitar

algum papel na forma em como os

recursos de saúde são alocados (é)

No fundo (aqueles) estão obrigados a

fazer as suas melhores propostas para

o tratamento dos seusdoentesó

òˁO potencial perigo é que essa

alocação de recursos e a sua

priorização seja feita com base em

critérios pouco racionais, fruto das

idiossincrasias de cada médico, ou

mesmo em juízos de valor ou

comportamentos dolosos . Para

salvaguardar os doentes destas

nefastas consequências, os médicos

devem basear as suas atitudes em

guidelines suportadas pela melhor

evidência disponível ó.











A experiência da Nova Zelândia

Oˁs médicos não podem ser
responsabilizados pela não
disponibilização de qualquer tratamento
que estivesse indicado para um doente,
desde que tenha sido impedido
superiormente de a ele ter acesso

Sˁe um qualquer método de diagnóstico
ou de terapêutica que se adeque melhor
a um caso concreto seja identificado,
mas não seja disponibilizado
superiormente , o médico deve explicar
ao doente esse mesmo facto, bem como
aquilo que for permitido prescrever e as
respetivas possíveis consequências,
discussão que deve ficar documentada

Sˁe um organismo oficial competente ou
a administração de uma unidade
prestadora de cuidados de saúde
estabelecer os cuidados que decide
disponibilizar aos seus doentes, então as
responsabilidades daí decorrentes
devem ser-lhes imputadas ;

Oˁs médicos que por qualquer
condicionalismo desta mesma natureza
decidam prescrever qualquer
terapêutica ou exame complementar de
diagnóstico sub-óptimo devem informar
o doente de qual seria a melhor opção,
devendo tentar providenciar que isso se
possa ainda vir a concretizar



Suécia
Pˁrincípios Gerais

Dˁignidade Humana

Nˁecessidade e 

solidariedade

Cˁusto -Efetividade



òDepositamos demasiada esperança nos
sistemas e olhamos pouco para o Homemó
(Bejamin Disraeli , 1804-1881)

ˁòExisteum paradoxo no racionamento relativo
aos cuidados de saúde . Em teoria, é invocado
em nome dos doentes enquanto cidadãos por
questões que têm a ver com a equidade e
justiça . Na prática, este conceito deposita
demasiada esperança no sistema e tende a
esquecer os doentes e os indivíduos (é) Os
doentes de carne e osso tornam -se meros
elementos dispensáveis no seio do sistema
instituído pelo racionamento (é) Um número
impressionante de doentes sofre em silêncio
(é) O que está verdadeiramente em questão
não é tanto a capacidade de gastar, mas
antes a vontade para pagar, pelo que a
questão é pois não primeiramente financeira,
mas antes de natureza pol²ticaó.



òSeos decisores no âmbito da saúde e os economistas acreditam que
são vistos pela sociedade como mais credíveis do que os médicos
quando decidem falar pela voz dos cidadãos, é porque perderam
completamente a noção da realidadeó(Julian Tudor Hart, 1927, Médico de Família Inglês)



IV)- A Problemática da Inovação



ˁòAinovação tecnológica é o factor mais

importante de incremento dos custos em

saúde (é) o envelhecimento òapenasó

contribui com cerca de 10%ò (EU Report ,

2009)

ˁòNodebate acerca da sustentabilidade

financeira relativa à prestação dos

cuidados de saúde, talvez seja importante

levantar a seguinte questão : Como é que

ninguém questiona o facto de se gastar

praticamente 12 % do PIB em atividades

recreativas, mas simultaneamente toda a

gente reclamar que se torna incomportável

despender cerca de 10 % em saúde? é ò
(Canada Report , 2002)



O OGE de todos os países é igual em %!!!
A verdadeira arte da Política é fazer a divisão adequada é



Aˁdenda de 1989

òˁO interesse do sujeito deve sempre prevalecer 

acima dos interesses da sociedadeó

òˁTodo e cada um dos doentes deve beneficiar 

do melhor tratamento conhecido poss²veló



O que diz o Governo Português!



Tese: Temos que saber distinguir a òverdadeiraóda òfalsaó
inovação tecnológica e de avaliar adequadamente vários
parâmetros fármaco -económicos (o custo -efetividade, o custo -
oportunidade, o custo -benefício e o custo -utilidade)



òˁO que está hoje para
discussão não é se há ou
não racionamento, mas sim
a forma como é
determinado e quem
decide sobre os seus
aspetos fundamentais . A
sociedade necessita de
clarificar os seus valores,
para que os profissionais da
área da saúde se possam
guiar por elesó.




